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O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º. O Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

‘’Art. 2º São terrenos de marinha, em uma profundidade de 33 

(trinta e três) metros, medidos horizontalmente, para a parte da 

terra, da posição da linha do preamar-médio de 2011:’’  

‘’Art. 2º-A Não se incluem nos terrenos de marinha as áreas que 

contenham sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao 

serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no 

art. 26, II da Constituição Federal.’’  

Art. 3º São terrenos acrescidos de marinha os que se tiverem 

formado, natural ou artificialmente, para o lado do mar ou dos 

rios e lagoas, em seguimento aos terrenos de marinha, excetuados 

os previstos no art. 2- A desta Lei.’’  

‘’Art. 9º É da competência do Serviço do Patrimônio da União 

(S.P.U.) a determinação da posição das linhas do preamar médio 

do ano de 2011 e da média das enchentes ordinárias.’’  

 

Art. 2º Os terrenos demarcados antes da vigência desta Lei como de marinha e seus 

acrescidos, liberados após a nova demarcação, terão seu domínio direto transferido 

definitivamente aqueles ocuparem por cinco anos ininterruptamente e sem oposição ou, na 

inexistência desses, aos Municípios em cujos limites estejam localizados.  

Art. 3º O Poder Executivo editará os regulamentos necessários à execução dos dispositivos 

desta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua publicação.  

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A EC 46/2005 excluiu do rol de bens da União Federal as ilhas costeiras que contenham sede 

de Município, alterando o inciso IV do art. 20 da Constituição Federal, consoante se infere da 

norma antes e depois da alteração, respectivamente, in verbis:1  

 

 “Art. 20 São bens da União:  

(...)  

IV – as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros 

países ; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e costeiras, excluídas, 

destas, as áreas referidas no art. 26, I;”  

Com a alteração da EC 46/2005:  

“Art. 20 São bens da União:  

(...)  
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IV – as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros 

países ; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e costeiras, excluídas, 

destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas 

afetadas ao serviço público e à unidade ambiental federal, e as 

referidas no art. 26, II;”  

 

Essa emenda constitucional teve como objetivo da igual tratamento obrigacional 

das pessoas que moram na porção oceânica e da porção de ilhas costeiras.  

Os moradores da poção oceânica, em regra, detêm a propriedade global de seus 

imóveis, enquanto que os moradores das ilhas costeiras não tinham. Esses últimos detinham 

somente o domínio útil do imóvel, enquanto a propriedade direta pertencia à União.  

Os moradores de ilhas costeiras tinham que ‘‟ pagar IPTU às prefeituras .e taxa 

de foros da União, fato que tecnicamente pode não ser caracterizado como bi tributação, mas 

de fato o é, penalizando sobremaneira uma população que já possui sua capacidade de pagar 

impostos e taxas exauridas.’’2  

Ocorre que essa emenda não resolveu de forma definitiva os problemas dos 

moradores que moram em ilhas, pois em vários lugares do Páis a União, por meio Serviço do 

Patrimônio da União (S.P.U.) continua cobrando taxa de aforamento com a alegação de 

ocupam terrenos de marinha, ou seja, bens da União. De outro lado a prefeitura cobra delas o 

IPTU.  

O conceito de terrenos de marinha é dado pelo art.2 do decreto lei 9.760/46 que 

estabelece: a) os situados no continente, na costa marítima e nas margens dos rios e lagoas, 

até onde se faça sentir a influência das marés;  

Art. 2º São terrenos de marinha, em uma profundidade de 33 (trinta e 

três) metros, medidos horizontalmente, para a parte da terra, da 

posição da linha do preamar-médio de 1831:  

a) os situados no continente, na costa marítima e nas margens dos rios 

e lagoas, até onde se faça sentir a influência das marés;  

b) os que contornam as ilhas situadas em zona onde se faça sentir a 

influência das marés.  

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo a influência das marés é 

caracterizada pela oscilação periódica de 5 (cinco) centímetros pelo 

menos, do nível das águas, que ocorra em qualquer época do ano.  

 

Esse conceito está defasado,  pois estabelece como o parâmetro a preamar-média 

do ano de 1831, ou seja, de mais de cento e setenta e cinco anos atrás. Esse limite é 

plenamente injustificável e de difícil definição, uma vez que o litoral brasileiro passou por 

amplas modificações, destacadamente com a intensa ocupação demográfica que ocorreu nas 

áreas litorâneas.  

Conforme foi dito anteriormente os moradores de ilhas são penalizados com uma 

dupla tributação que causam enormes prejuízos. A indústria e o comércio são gravemente 
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prejudicados, pois devem adicionar mais uma taxa em seus insumos, diminuindo a sua 

capacidade de competir.  

Outro setor que sofre grande prejuízo com essa dupla cobrança é o setor 

imobiliário, pois na transação de imóveis devem pagar ITBI e o laudêmio à União.  

A presente proposição altera o conceito de terrenos de marinha, deixando de fora 

dela às zonas territoriais que forem sede de Município, corrigindo assim um erro que vem 

prejudicando milhares de moradores de Florianópolis/SC, Vitória/ES, São Luís/MA, dentre 

outros. Com a aprovação deste projeto a União não terá mais base legal para cobrança de taxa 

aforamento, fazendo com que os moradores paguem apenas o IPTU dos seus imóveis.  

‟ Os "proprietários" desses imóveis têm apenas o direito de uso, porque a 

propriedade pertence à União, pelo simples fato de que, em 1831, há quase duzentos anos, 

aqueles terrenos ficavam próximos de algum dos inúmeros igarapés que cortavam a nossa 

Cidade, e que hoje estão aterrados, urbanizados e edificados‟ ‟ .3  

 

A proposta estabelece que continuem sob o domínio da União as áreas afetadas ao 

serviço público e a unidade ambiental federal que estejam nos terrenos de marinha. De outro 

lado estabelece que continuem como bens dos Estados, descritos no art. 26, II da CFRB.  

O art. 2º da presente proposição estabelece que os terrenos que, após a nova demarcação não 

sejam mais classificados como terrenos de marinha seja transferida a propriedade aos 

ocupantes regulares, desde que tenham ocupado por cinco anos ininterruptamente e sem 

oposição.  

De outro lado os terrenos que forem liberados e não ocupados, ou ocupados de 

forma irregular, propõe-se sua transferência aos Municípios em cuja área se localizam, que 

poderão fazer melhor uso destes, bem como fiscalizar e impedir sua ocupação irregular no 

futuro, com mais facilidade do que a União.  

È importante ressaltar que não é necessário projeto de emenda a constituição para 

alteração do conceito de terreno de marinha, tendo em vista que o art.20, VII da Constituição 

Federal apenas estabelece quais são bens da União, deixando a cargo ao decreto lei 9.760/46 o 

conceito daquele termo.  

O texto da proposta estabelece que o Poder Executivo editará os regulamentos 

necessários à execução dos dispositivos da lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir 

da data de sua publicação.  

Com estas breves explanações submetemos a apreciação dos nossos pares o 

presente projeto de lei.  

 

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2011. 

 

Deputado Federal Lourival Mendes 

(PT do B-MA) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

 

Art. 20. São bens da União:  

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;  

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas 

em lei;  

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 

que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a 

território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;  

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias 

marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de 

Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e 

as referidas no art. 26, II; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 

2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;  

VI - o mar territorial;  

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;  

VIII - os potenciais de energia hidráulica;  

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;  

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos;  

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.  

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado 

da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 

territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.  

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das 

fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para 

defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.  

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=536797&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=536797&PalavrasDestaque=
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Art. 21. Compete à União:  

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais;  

II - declarar a guerra e celebrar a paz;  

III - assegurar a defesa nacional;  

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;  

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;  

VII - emitir moeda;  

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de 

seguros e de previdência privada;  

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e 

de desenvolvimento econômico e social;  

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;  

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos 

serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:  

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;  

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;  

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;  

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros;  

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;  

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública do Distrito Federal e dos Territórios;  

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o  corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 

execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;  (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia de âmbito nacional;  

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 

programas de rádio e televisão;  

XVII - conceder anistia;  

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso;  

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos;  

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;  

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e 

exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 

princípios e condições:  

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 

pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;  

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas e industriais; (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e  

utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; 

(Primitiva alínea c renomeada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;  

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa.  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DOS ESTADOS FEDERADOS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:  

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, 

ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;  

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, 

excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;  

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;  

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.  

 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo 

da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, 

será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.  

§ 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando-se-lhes as 

regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, 

perda de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
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§ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da 

Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele 

estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 

4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Compete às Assembléias Legislativas dispor sobre seu regimento interno, 

polícia e serviços administrativos de sua secretaria, e prover os respectivos cargos.  

§ 4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual.  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 

 

Dispõe sobre os bens imóveis da União dá 

outras providêncais.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

TÍTULO I 

DOS BENS IMÓVEIS DA UNIÃO 

 

CAPÍTULO I 

DA DECLARAÇÃO DOS BENS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Da Conceituação 
 

Art. 2º. São terrenos de marinha, em uma profundidade de 33 (trinta e três) 

metros, metros horizontalmente, para a parte da terra, da posição da linha do preamar-médido 

de 1831:  

a) os situados no continente, na costa marítima e nas margens dos rios e lagoas, 

até onde se faça sentir a influência das marés;   

b) os que contornam as ilhas situadas em zona onde se faça sentir a influência das 

marés.   

Parágrafo único. Para os efeitos dêste artigo a influência das marés é caracterizada 

pela oscilação periódica de 5 (cinco) centímetros pelo menos, do nível das águas, que ocorra 

qualquer época do ano.   

 

Art. 3º. São terrenos acrescidos de marinha os que se tiverem formado natural ou 

artificialmente, Para o lado do mar ou dos rios e lagoas, em seguimento aos terrenos de 

marinha.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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Art. 4º. São terrenos marginais os que banhados pelas correntes navegáveis, fora 

do alcance das marés, vão até a distância de 15 (quinze) metros, medidos horizontalmente 

para a parte da terra, contados dêsde a linha média das enchentes ordinárias.  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA IDENTIFICAÇÃO DOS BENS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Da Demarcação dos Terrenos de Marinha 

 

Art. 9º. É da competência do Serviço do Patrimônio da União (S.P.U.) a 

determinação da posição das linhas do preamar médio do ano de 1831 e da média das 

enchentes ordinárias.  

 

Art. 10. A determinação será feita à vista de documentos e plantas de 

autenticidade irrecusável, relativos àquele ano, ou, quando não obtidos, a época que do 

mesmo se aproxime.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 3.201, DE 2012 

(Do Sr. Eliseu Padilha) 
 

Altera o Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, que "dispõe sobre os bens 
imóveis da União e dá outras providências", e dá outras providências 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1117/2011.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

"Art. 2º São terrenos de marinha aqueles situados em uma profundidade de 33 

(trinta e três) metros, medidos horizontalmente, para a parte da terra, da 

posição da linha do preamar-médio: (NR) 

..................................................................................................................." 
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"Art. 9º É da competência da Secretaria do Patrimônio da União - SPU a 

determinação da posição das linhas de preamar-médio e da média das 

enchentes ordinárias. (NR)" 

 

"Art. 10. A determinação das linhas de que trata o art. 9º será feita à vista de 

documentos e plantas de autenticidade irrecusável, nos termos definidos em 

regulamento, observadas as demais disposições deste decreto-lei. (NR)" 

 

Art. 2º A posição da linha do preamar-médio, a que se referem os arts. 2º e 9º da Lei nº 

9.760, de 5 de setembro de 1946, será fixada tomando-se por base a do ano anterior ao da 

publicação da presente lei. 

 

Art. 3º Os terrenos demarcados antes da vigência desta Lei como de marinha e seus 

acrescidos, liberados após a nova demarcação, terão seu domínio direto transferido 

definitivamente aos seus ocupantes regulares ou, na inexistência desses, aos Municípios 

dentro de cujos limites estejam localizados, na forma de regulamento a ser editado pelo Poder 

Executivo. 

 

Art. 4º A administração dos terrenos de marinha e seus acrescidos poderá ser 

transferida aos Municípios, mediante a concordância destes e prévia análise de conveniência e 

oportunidade pelo Poder Executivo, na forma de regulamentoespecífico. 

Parágrafo Único. Na administração dos terrenos de que trata o caput, serão observadas 

as regras de utilização dos bens da União, constantes do Decreto-lei nº 9.760, de 5 de 

setembro de 1946, e demais normas legais pertinentes. 

 

Art. 5º No termo de transferência de que trata o art. 4º será autorizado o recolhimento 

direto, em favor dos Municípios, das receitas correspondentes aos contratos de aforamento e 

instrumentos de cessão ou de autorização de ocupação dos imóveis, geradas ou por gerar. 

 

Art. 6º O Poder Executivo editará os regulamentos necessários à execução dos 

dispositivos desta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de sua 

publicação. 

 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O objetivo precípuo do presente projeto é alterar o atual marco regulatório para fins de 

demarcação dos terrenos de marinha, fixado pelo Decreto-lei nº 9.760, de 1946. 

Tem-se hoje como referência o preamar médio do ano de 1831, ou seja, de mais de 

cento e cinqüenta anos atrás. Trata-se de um limite absolutamente injustificável e de semi-

impossível fixação, já que de lá para cá a conformação física da costa brasileira foi bastante 

alterada pela formação de aterros naturais e artificiais, fruto da intensa ocupação demográfica 

no litoral brasileiro. 
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Com essas modificações, torna-se quase impossível a obtenção de elementos 

confiáveis para a demarcação, sendo oportuno a esse respeito transcrever parte de 

brilhante voto proferido no âmbito do extinto Conselho de Terras da União: "Os documentos 

constituídos por memórias, monografias e escrituras relativas ao ano de 1831, ou que do 

mesmo se aproximem, quando obtidos, são, em geral, imprecisos. Subsídios valiosos, como 

cartas de aforamento de terrenos de marinha, outorgadas no tempo do Império, são 

encontrados com relativa facilidade apenas nas capitais ou 

grandes cidades litorâneas. 

As plantas relativas ao ano de 1831, ou que do mesmo se aproximem, passam a 

constituir, em geral, a documentação ‘básica’ para a fixação da linha do preamar médio 

daquele ano. 

Ora, naquele tempo poucos e deficientes eram os levantamentos do litoral, feitos  por 

processos expeditos, pouco precisos e desenhados em pequena escala, com o fim especial de 

navegação, indicando tão somente o contorno do litoral, sem levantamento hipsométrico e, 

por outro lado, a superfície do litoral vem sofrendo contínuas 

transformações, alterando completamente o relevo topográfico. 

Assim, a orla marítima indicada em plantas antigas ou modernas pode não 

corresponder à do preamar-médio relativo ao ano de suafeitura, mas poderá, no entanto, como 

observado inicialmente, vir a representar, em última hipótese, a linha do preamar-médio de 

1831 quando esta, por prova técnica ou documental, não possa ser 

restabelecida." (Conselheiro FRANCISCO BEHRENSDORF, Voto em Processo 

Administrativo, in Revista de Direito Administrativo, Vol. 59, janeiro-março 1960, p. 485). 

Além da inexistência de argumentos que justifiquem logicamente o limite de 1831, é 

de se lembrar que o acelerado processo de urbanização, a par da demora no processo de 

demarcação com base no Decreto-lei de 1946, fez com que muitas cidades fossem crescendo 

ao longo da orla marítima. 

Conseqüência disso é que existem atualmente inúmeras construções sobre o que viria a 

ser demarcado como terrenos de marinha, edificações essas feitas sob a presunção de 

constituírem negócios jurídicos perfeitos, inclusive com contratos hipotecários do sistema 

financeiro de habitação. 

Do ponto de vista da defesa nacional, a manutenção do preamar de 1831 é igualmente 

descabida. Nesse sentido, registre-se o posicionamento favorável da Comissão de Defesa 

Nacional quando da apreciação de projetos que propunham a alteração de tal limite (Projetos 

de Lei nos 5.388, de 1990, e 21, de 1995). 

Com relação às questões ambientais envolvidas, também já houve manifestação da 

Comissão de Defesa do Consumidor, do Meio Ambiente e Minorias, que não se opôs a 

modificação semelhante à que está sendo proposta, desde que continuem sendo aplicadas aos 

terrenos de marinha as normas ambientais referentes às propriedades situadas na Zona 

Costeira de forma geral (cf. voto do relator na apreciação do PL 21/95). 

Da mesma forma, pela ótica do sistema portuário brasileiro, hoje razoavelmente 

definido, não há por que vinculá-lo ao preamar-médio de 1831, que lhe é faticamente 

indiferente. 

Por todas essas razões estamos propondo que seja alterado o ano de referência para 

demarcação dos terrenos de marinha. Nosso intuito é buscar um marco o mais atual possível 
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conhecido e respeitado por todos, daí sugerirmos a adoção do preamar-médio do ano anterior 

ao da publicação da lei. 

Como conseqüência da nova demarcação, certamente haverá a liberação de diversas 

faixas de terras, desvinculadas da condição de terrenos de marinha e acrescidos, embora 

permanecendo sob o domínio direto da União. Propõe-se, então, que seja transferida a 

propriedade definitiva aos ocupantes regulares, que os adquiriram de boa fé, nas condições já 

citadas. 

Para os terrenos liberados e não ocupados, ou ocupados de forma irregular, propõe-se 

sua transferência aos Municípios em cuja área se localizam, que poderão fazer melhor uso 

destes, bem como fiscalizar e impedir sua ocupação irregular no futuro, com mais facilidade 

do que a União. 

Da mesma forma, após a nova demarcação, propõe-se que possa ser transferida a 

administração dos novos terrenos de marinha e acrescidos aos Municípios, tendo em vista a 

imensidão do litoral brasileiro e a frágil estrutura da administração federal, que têm tornado 

bastante deficiente a execução da demarcação e a fiscalização dessas áreas. 

A União não dispõe, portanto, de meios para controlar satisfatoriamente a ocupação 

das áreas em questão, tanto as que se fazem em regime precário quanto as que assumem 

forma contratual, como é o caso dos aforamentos feitos ao longo de toda a costa. 

Não se cogita, no presente objeto, de alterar a propriedade desses terrenos. O objetivo 

aqui visado é somente viabilizar a transferência de sua administração aos Municípios em que 

se situam, cabendo ao Poder Executivo fazê-lo quando assim recomendarem as circunstâncias 

e, obviamente, diante da manifestação favorável das municipalidades. 

A medida pretendida não poderia ser impositiva, ou incorreria em 

inconstitucionalidade ao impor encargo aos Municípios. Ademais, há que se fazer uma análise 

de conveniência em cada caso, cabendo avaliar, por exemplo, a capacidade dos Municípios 

para a execução das tarefas a serem delegadas. 

Outro princípio em que se baseia este dispositivo é a descentralização que vem 

orientando várias ações governamentais, particularmente nas áreas de saúde e educação. 

Acreditamos que, pela maior proximidade com as áreas em questão e pela ligação direta com 

os problemas locais, os Municípios poderão administrá-las com maior eficiência. E, para isso, 

deverão contar com a receita proveniente dos contratos de aforamento e dos termos de 

ocupação, que poderá ser revertida em obras e serviços em benefício da população. 

Justificando assim a presente iniciativa, contamos com o necessário apoio dos nossos 

pares no Congresso Nacional para obter êxito em sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 14 de fevereiro de 2012. 

 

 

Deputado ELISEU PADILHA 

PMDB/RS 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 
 

Dispõe sobre os bens imóveis da União dá 

outras providêncais.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

TÍTULO I 

DOS BENS IMÓVEIS DA UNIÃO 

 

CAPÍTULO I 

DA DECLARAÇÃO DOS BENS 

 

Seção I 

Da Enunciação 
 

Art. 1º. Incluem-se entre os bens imóveis da União:  

a) os terrenos de marinha e seus acrescidos ;   

b) os terrenos marginais dos rios navegáveis, em Territórios Federais, se, por 

qualquer título legítimo, não pertencerem a particular;   

c) os terrenos marginais de rios e as ilhas nestes situadas na faixa da fronteira do 

território nacional e nas zonas onde se faça sentir a influência das marés;   

d) as ilhas situadas nos mares territoriais ou não, se por qualquer título legítimo 

não pertencerem aos Estados, Municípios ou particulares;   

e) a porção de terras devolutas que fôr indispensável para a defesa da fronteira, 

fortificações, construções militares e estradas de ferro federais;   

f) as terras devolutas situadas nos Territórios Federais;   

g) as estradas de ferro, instalações portuárias, telégrafos, telefones, fábricas 

oficinas e fazendas nacionais;   

h) os terrenos dos extintos aldeamentos de índios e das colônias militares, que não 

tenham passado, legalmente, para, o domínio dos Estados, Municípios ou particulares;   

i) os arsenais com todo o material de marinha, exército e aviação, as fortalezas, 

fortificações e construções militares, bem como os terrenos adjacentes, reservados por ato 

imperial;   

j) os que foram do domínio da Coroa;   

k) os bens perdidos pelo criminoso condenado por sentença proferida em processo 

judiciário federal;   

l) os que tenham sido a algum título, ou em virtude de lei, incorporados ao seu 

patrimônio.  
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Seção II 

Da Conceituação 
 

Art. 2º. São terrenos de marinha, em uma profundidade de 33 (trinta e três) 

metros, metros horizontalmente, para a parte da terra, da posição da linha do preamar-médido 

de 1831:  

a) os situados no continente, na costa marítima e nas margens dos rios e lagoas, 

até onde se faça sentir a influência das marés;   

b) os que contornam as ilhas situadas em zona onde se faça sentir a influência das 

marés.   

Parágrafo único. Para os efeitos dêste artigo a influência das marés é caracterizada 

pela oscilação periódica de 5 (cinco) centímetros pelo menos, do nível das águas, que ocorra 

qualquer época do ano.   

 

Art. 3º. São terrenos acrescidos de marinha os que se tiverem formado natural ou 

artificialmente, Para o lado do mar ou dos rios e lagoas, em seguimento aos terrenos de 

marinha.  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA IDENTIFICAÇÃO DOS BENS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Da Demarcação Dos Terrenos De Marinha 

 

Art. 9º. É da competência do Serviço do Patrimônio da União (S.P.U.) a 

determinação da posição das linhas do preamar médio do ano de 1831 e da média das 

enchentes ordinárias.  

 

Art. 10. A determinação será feita à vista de documentos e plantas de 

autenticidade irrecusável, relativos àquele ano, ou, quando não obtidos, a época que do 

mesmo se aproxime.  

 

Art. 11. Para a realização da demarcação, a SPU convidará os interessados, por 

edital, para que no prazo de 60 (sessenta) dias ofereçam a estudo plantas, documentos e outros 

esclarecimentos concernentes aos terrenos compreendidos no trecho demarcando. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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